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Resumo: Neste artigo, os manuais de testes psicológicos considerados favoráveis pelo
Satepsi para avaliação, em adultos, de personalidade, atributos emocionais/sociais ou
aspectos profissionais/laborais foram analisados em relação à indicação de uso, autoria,
editora, estudos normativos e construtos cobertos. Dos 173 testes listados no Satepsi
em julho de 2017, 65 foram incluídos: 33 destinados à avaliação de personalidade
(19 escalas/inventários e 14 testes projetivos), 20 voltados à avaliação de atributos
emocionais/sociais e 12 relacionados à orientação profissional ou ao contexto laboral.
A maioria dos testes apresenta em seus manuais as informações investigadas. Apesar de
haver, em alguns casos, discrepâncias entre a indicação de uso do teste e a idade das
amostras de normatização brasileira, os achados levam à conclusão de que a qualidade
das informações consultadas nos manuais representa um avanço em relação ao panorama
descrito por pesquisadores da área nas décadas de 1990 e 2000.
Palavras-chave: testes psicológicos, avaliação psicológica, personalidade, ajustamento
emocional, carreira.

Introdução

A avaliação psicológica (AP) é um procedimento técnico-científico
realizado exclusivamente por um(a) psicólogo(a) e configura-se como
uma das mais importantes e frequentes atividades profissionais exercidas
na Psicologia (Ambiel, Pereira, & Moreira, 2015; Diniz, Almeida, &
Pais, 2007). Trata-se de processo, muitas vezes, complexo (Hutz, 2015;
Hunsley & Mash, 2007) que tem o intuito de avaliar fenômenos
psicológicos de forma empírica e contextualizada, considerando
condicionantes históricos e sociais e o caráter dinâmico do psiquismo
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humano (Urbina, 2007; Reppold & Serafini, 2010; Conselho Federal
de Psicologia, 2013). Geralmente envolve o uso de variadas fontes de
informações, entre as quais instrumentos psicológicos, instrumentos
não psicológicos, técnicas de entrevistas, técnicas de observação e/ou
análise de documentos. Desses, os testes psicológicos são alguns dos
recursos mais utilizados na prática avaliativa, pois se configuram como
um meio padronizado para obtenção de respostas que representam
uma amostra de comportamento (Allen & Yen, 2012; International
Test Commission, 2013), viabilizando, assim, a observação, o registro
e a descrição/mensuração de aspectos que permitam fazer inferências
sobre determinado construto psicológico - um fenômeno não observado
diretamente. De acordo com a Resolução n. 005/2012 do Conselho
Federal de Psicologia (CFP), para que sejam reconhecidos como testes
psicológicos em condições de uso, os instrumentos deverão atender aos
requisitos técnicos e científicos definidos na Resolução CFP n. 002/2003,
bem como a requisitos éticos e de defesa dos direitos humanos dispostos
no documento. Tais requisitos técnicos e científicos abrangem, entre
outros aspectos, indicadores de precisão e de validade, bem como um
sistema de correção e interpretação de dados fundamentados teórica e
empiricamente.A análise desses requisitos é uma das tarefas da Comissão
Consultiva de Avaliação Psicológica (CCAP) do CFP. Essa comissão é
formada por pesquisadores e conselheiros com experiência e produção
científica na área da AP e foi instituída pela Resolução CFP n. 002/2003.
Especificamente, o artigo 4 dessa resolução determina que os testes
submetidos à CCAP sejam avaliados de acordo com os seguintes
requisitos:I – apresentação da fundamentação teórica do instrumento,
com especial ênfase na definição do construto [...];II – apresentação de
evidências empíricas de validade e precisão das interpretações propostas
para os escores do teste [...];III – apresentação de dados empíricos sobre as
propriedades psicométricas dos itens do instrumento;IV – apresentação
do sistema de correção e interpretação dos escores, explicitando a lógica
que fundamenta o procedimento, em função do sistema de interpretação
adotado, que pode ser: a) referenciado à norma, devendo, nesse caso,
relatar as características da amostra de padronização de maneira clara
e exaustiva, preferencialmente comparando com estimativas nacionais,
possibilitando o julgamento do nível de representatividade do grupo
de referência usado para a transformação dos escores, b) diferente
da interpretação referenciada à norma, devendo, nesse caso, explicar
o embasamento teórico e justificar a lógica do procedimento de
interpretação utilizado.V – apresentação clara dos procedimentos de
aplicação e correção, bem como as condições nas quais o teste deve ser
aplicado, para que haja a garantia da uniformidade dos procedimentos
envolvidos na sua aplicação;VI – compilação das informações indicadas
acima, bem como outras que forem importantes [...] (Conselho Federal
de Psicologia, 2003, p. 2-3).Tais requisitos são considerados nos casos dos
testes objetivos e também nos testes projetivos. Contudo, na avaliação
dos testes projetivos, a apresentação de dados empíricos sobre suas
propriedades psicométricas é avaliada de acordo com as especificidades
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típicas desses instrumentos. A verificação técnica do cumprimento desses
requisitos é realizada inicialmente por pareceristas ad hoc da CCAP
e, a seguir, pela comissão, que elabora um parecer a ser enviado para
decisão da plenária do CFP. De acordo com o artigo 9 da Resolução
n. 002/2003 do CFP, a avaliação será favorável quando, por decisão
da plenária, o teste é considerado em condições de uso ou desfavorável
quando a análise indicar que o instrumento não apresenta as condições
mínimas para uso. A partir de então, a utilização de um teste psicológico
que conste na relação dos instrumentos considerados desfavoráveis pelo
CFP será considerada falta ética, salvo quando utilizado em situações
de pesquisa.Ao apresentar essas normativas, o CFP tem empregado
esforços para qualificar os testes psicológicos disponíveis no Brasil e
informar os psicólogos e a comunidade a esse respeito. As orientações
propostas pelo CFP decorrem de standards de instituições científicas
internacionais, em particular os estabelecidos em consenso em torno da
International Test Commission (ITC) ou do consórcio formado pela
American Educational Research Association, American Psychological
Association, National Council on Measurement in Education. Um dos
mecanismos utilizados pelo Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos
(Satepsi) para esse propósito é a divulgação pública de uma lista, no site
do CFP, de quais testes são considerados aprovados para uso profissional
por parte dos psicológicos. Essa publicidade é determinada pelo artigo 15
da Resolução n. 002/2003.O resultado desses esforços pode ser observado
na progressiva qualificação das informações contidas nos manuais dos
testes psicológicos ao longo das últimas décadas, bem como no número de
testes que passaram a ser considerados não aprovados para uso profissional
ao longo dos 15 anos de funcionamento do Satepsi, por não atingirem
critérios mínimos de qualidade técnico-científica. Ao apresentar dados
relativos à política do CFP para área de AP entre 2003 e 2010, Anache
e Correa (2010) informam que, nesse período, o Satepsi recebeu 210
testes para análise, dos quais 77 não preenchiam os critérios mínimos
da Resolução n. 002/2003, obtendo, assim, parecer desfavorável para
uso profissional.De fato, pesquisas publicadas antes de 2003 revelavam
a precariedade dos manuais e dos instrumentos que eram utilizados
naquele momento, bem como o despreparo técnico dos estudantes
e profissionais em relação ao uso dos testes psicológicos ou aos seus
fundamentos científicos e deontológicos (Noronha, Sartori, Freitas, &
Ottati, 2001, 2002; Noronha, Beraldo, & Oliveira, 2003; Noronha,
2002b). O estudo de Noronha (2002a) sobre a qualidade das informações
contidas nos manuais dos testes de personalidade disponíveis no Brasil
até então demonstrou que a maioria dos testes eram instrumentos
importados, alguns isentos de estudos com amostras nacionais e datados
da década de 1920, sem atualizações. O artigo concluiu que a pesquisa
brasileira da área de AP na época era ainda incipiente e "desanimadora,
pois revela(va) uma pequena produção no espaço de aproximadamente
sete décadas" (Noronha, 2002a, p. 63), considerando o período de
1930 a 2000.Investigando também informações contidas em manuais
de testes de personalidade, Noronha et al. (2001) avaliaram a presença
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ou ausência das seguintes informações nos manuais: nome do autor,
editor e data de publicação do manual em português, variável medida,
áreas de aplicação, formato e número dos itens, suporte, correção,
transformação da pontuação, escala utilizada, tempo de aplicação,
documentação fornecida e bibliografia utilizada. Dos 22 manuais
consultados, apenas dez apresentavam todas as informações analisadas.
Os autores, ao discutirem os resultados, apontaram na ocasião:Não
parece mais novidade que testes sejam publicados sem que os manuais
apresentem as informações necessárias para uma utilização adequada e
satisfatória. Manuais sem data, com a ausência do nome do autor ou
do editor, sem a consistente fundamentação teórica, sem as informações
das pesquisas de padronização, ou ainda, sem informações sobre validade
e precisão, infelizmente não são incomuns (Noronha et al., 2001, p.
148).Noronha, Freitas e Ottati (2003) realizaram estudo com propósito
semelhante, mas considerando a avaliação de oito instrumentos até então
disponíveis para avaliação de processos de orientação profissional. Os
resultados não foram muito diferentes. Os autores concluíram que dois
dos oito testes analisados descreviam, em seus manuais, informações
pertinentes à padronização, à validade e à precisão, três apresentam
apenas dados sobre dois dos aspectos e três não apresentam quaisquer
das informações estudadas.Esses dados vão ao encontro das considerações
de Pasquali (1999) sobre o estado da arte da AP no Brasil, no final
do século passado, antes da criação do Satepsi. Pasquali (1999) avaliava
que a maior parte dos pesquisadores brasileiros estava voltada, na
época, para utilização de testes estrangeiros, sem preocupar-se com
a aferição da qualidade psicométrica desses instrumentos ou com a
aplicabilidade deles na cultura local. Isso é o que revelava também o
estudo publicado por Noronha, Primi e Alchieri (2004), que realizou
uma análise dos parâmetros psicométricos de 146 testes comercializados
no Brasil até 2003 por 11 editoras. Os resultados indicaram que apenas
28,8% dos instrumentos comercializados até a data apresentavam estudos
de precisão, validade e padronização. Considerando apenas dados de
precisão e validade, 41,8% dos testes apresentavam essas informações.
Nessa verificação, não foi discriminado se se tratava de estudos nacionais
ou estrangeiros. Dessa feita, caso fosse considerada a exigência de estudos
nacionais nos manuais, os resultados de Noronha et al. (2004) seriam
ainda menores. A análise desses dados levou os pesquisadores a concluir
que parte expressiva dos instrumentos comercializados até 2003 carecia de
fundamentação científica e não atendia aos requisitos mínimos definidos
pelo CFP ou pelos padrões internacionais da área. De acordo com os
autores do artigo, a publicação da Resolução CFP n. 002/2003 e a criação
do Satepsi configuravam-se, na ocasião, como uma importante medida
para qualificação dos instrumentos da área e para atenção à necessidade de
formação continuada dos psicólogos brasileiros.Na prática, as evidências
indicaram que os esforços do Satepsi em implementar ações de melhoria
na área da AP surtiram efeitos diretos e indiretos. Artigos publicados
por Noronha e Reppold (2010), Primi (2010) e Santos, Anache e
Santana (2015) apresentam um panorama sobre o desenvolvimento da
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AP no Brasil nas últimas décadas e destacam a expansão dos grupos
de pesquisa vinculados à área, o aumento no número de programas de
pós-graduação específicos do campo da AP e maior preocupação em
relação à qualidade do ensino de fundamentos, conceitos e técnicas da
AP. Uma das evidências mais objetivas das consequências do Satepsi foi
o aumento do número da publicação de estudos empíricos relacionados
ao desenvolvimento de instrumentos psicológicos, sobretudo no período
entre 2003 e 2008 (Santos et al., 2015).A implementação do Satepsi
fez do Brasil um dos países pioneiros na criação e implementação
de um sistema de certificação dos instrumentos psicológicos baseado
em critérios internacionais de qualidade (propostos pela American
Educational Research Association, American Psychological Association,
National Council on Measurement in Education) e estendido à avaliação
de todos os instrumentos disponíveis para uso profissional por parte
dos psicólogos (Primi, 2010). Esse feito tem sido reconhecido por
órgãos internacionais vinculados à área, como a American Psychological
Association -Division 5 e a ITC (Hutz & Primi, 2006). Contudo,
atualmente, os dados disponibilizados pelo Satepsi em relação aos testes
psicológicos limitam-se à divulgação das seguintes informações: título,
autores, editora, data da recepção do instrumento pela CCAP, data da
plenária do CFP no qual o parecer do teste foi julgado e o resultado
final do julgamento pela plenária, indicando a situação do teste (favorável
ou desfavorável) (http://satepsi.cfp.org.br/#).Informações relacionadas à
indicação de uso, à fundamentação teórica do instrumento ou aos estudos
de precisão, evidências de validade e normatização do instrumento ainda
não são disponibilizadas no site do CFP. Desta feita, falta ao psicólogo
uma catalogação sistemática de informações que possam auxiliá-lo a
tomar decisões sobre a escolha dos testes psicológicos mais pertinentes
em cada situação avaliativa. Exemplos de informações relevantes a serem
consideradas nessa decisão são o cons-truto coberto pelo instrumento,
a indicação de uso do teste e a idade dos participantes nas amostras
de normatização dos instrumentos no Brasil. Essa falta de informações
é particularmente deletéria se considerada a dificuldade, econômica e
logística, que muitos psicólogos têm em acessar os manuais físicos dos
testes para obter informações que o auxiliem a planejar um processo
avaliativo a partir de critérios técnico-científi-cos. Duas publicações
recentes buscam minizar essas dificuldades. A primeira é o artigo
publicado por Reppold, Serafini, Ramires e Gurgel (2017), que reúne
os testes psicológicos aprovados pelo CFP para avaliação de crianças e
adolescentes até os 18 anos de idade. A segunda é o artigo de Reppold,
Serafini, Gurgel e Kaiser (2017), que investiga quais testes aprovados pelo
Satepsi são destinados à avaliação de aspectos cognitivos em adultos. Nos
dois casos, as publicações incluem informações a respeito da faixa etária
para qual cada teste é indicado, o construto abordado pelos instrumentos
e uma comparação entre a idade de indicação de uso e a idade das amostras
de normatização de cada instrumento para a população brasileira. No
entanto, permanecem as dificuldades para acessar informações a respeito
dos demais instrumentos que compõem a lista dos testes avaliados



Caroline Tozzi Reppold, et al. Análise de manuais de testes psicológicos aprovados pelo Satepsi para avaliação de adultos

PDF generado a partir de XML-JATS4R por Redalyc
Proyecto académico sin fines de lucro, desarrollado bajo la iniciativa de acceso abierto 105

favoravelmente pelo CFP. Diante dessa lacuna, o presente artigo foi
desenvolvido com os seguintes objetivos:

• Verificar, entre o total de instrumentos considerados favoráveis
no Satepsi, que percentual dos testes se destina à avaliação, em
adultos, 1. de personalidade, 2. de atributos emocionais/sociais ou 3. de
construtos relacionados à orientação/ao desenvolvimento profissional ou
ao contexto laboral e a identificá-los.

• Entre os instrumentos destinados à avaliação de personalidade em
adultos e listados como favoráveis no Satepsi, identificar se o maior
percentual é de testes em formato de inventários/escalas ou de testes
projetivos.

• Investigar, a partir da data de aprovação do teste na plenária do
CFP, quais instrumentos destinados à avaliação de adultos (para as áreas
investigadas no estudo) foram aprovados nos últimos cinco anos.

•Entre os testes considerados de uso favorável pelo CFP para
avaliação de personalidade, de atributos emocionais/sociais ou de
aspectos relacionados à orientação/ao desenvolvimento profissional ou
ao contexto laboral, apresentar o percentual de manuais que possuem
informações a respeito da idade das amostras dos estudos de normatização
brasileira e investigar se a idade de indicação dos testes informada nos
manuais está de acordo com a idade das amostras dos estudos brasileiros
de normatização.

• Identificar quais são os construtos mais frequentemente cobertos
pelos testes considerados favoráveis no Satepsi para avaliação de atributos
emocionais/sociais em indivíduos adultos.

• Identificar quais são os construtos mais frequentemente cobertos
pelos testes considerados favoráveis no Satepsi para avaliação de
aspectos relacionados à orientação/ao desenvolvimento profissional ou ao
contexto laboral.

• Identificar os autores com maior número de publicações de testes em
cada categoria.

Método

Para a realização desta pesquisa, foi considerada a lista de testes
psicológicos avaliados pela CCAP e considerados, por deliberação da
plenária do CFP, favoráveis para uso profissional pelos psicólogos,
publicada no site do Satepsi em 3 de julho de 2017 (http://
satepsi.cfp.org.br/listaTesteFavoravel.cfm). Todos os testes listados pelo
CFP como favoráveis foram incluídos na busca. O critério de inclusão
dos testes neste estudo foi a idade de indicação do instrumento: todos os
testes que eram indicados para uso em adultos foram incluídos, ainda que
fossem também indicados para idades menores que 18 anos. O critério de
exclusão dos testes no presente estudo foi o construto avaliado pelo teste:
todos os testes que avaliavam construtos relacionados à inteligência ou
outros processos cognitivos foram excluídos, por terem sido já objeto de
estudo anterior (Reppold, Serafini, Gurgel et al., 2017).De posse da lista
do Satepsi e dos critérios de inclusão e exclusão desta pesquisa, os manuais
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dos testes considerados neste estudo foram analisados, de modo a obter as
seguintes informações: título dos testes, autoria (identificação do autor ou
autores da adaptação brasileira, quando era o caso), editora, construto(s)
coberto(s) pelo teste, idade para qual o teste tem uso indicado, idade das
amostras do(s) estudo(s) de normatização brasileira, data de aprovação
do instrumento na plenária do CFP. O acesso às informações citadas
deu-se 1. pela análise documental dos manuais dos testes disponíveis em
lojas distribuidoras/revendedoras autorizadas de material privativo de
psicólogos ou no acervo das testotecas de três universidades gaúchas; 2.
pela consulta a páginas on-line das editoras ou ao site do Satepsi; 3. por
colaboração de pesquisadores; ou 4. pela consulta a manuais de testes
disponibilizados pelo CFP. As informações não localizadas em nenhum
desses meios foram descritas nos resultados como "sem acesso".Os testes
incluídos neste estudo foram classificados em três categorias: 1. testes
destinados à avaliação de personalidade, 2. testes destinados à avaliação de
atributos emocionais/sociais e 3. testes destinados à avaliação de aspectos
relacionados ao desenvolvimento/contexto profissional. Na primeira
categoria, foram incluídos todos os testes cujos manuais informavam
que o construto coberto pelo instrumento era personalidade. Na terceira
categoria, foram incluídos os testes que avaliavam aspectos relacionados
à orientação/escolha profissional, ao perfil/à adaptação profissional e ao
contexto laboral. Na segunda categoria, todos os demais instrumentos que
atendiam aos critérios de inclusão e não exclusão da amostra e que tiveram
como característica comum a avaliação de algum atributo emocional/
social do(s) indivíduos(s). Ressalta-se que as categorias propostas neste
trabalho foram assim organizadas meramente por questões didáticas e não
teóricas, já que os instrumentos que compõem cada categoria podem ser
utilizados em diferentes contextos, a depender dos estudos de validade
desenvolvidos. Nesse sentido, observa-se que a literatura da área não é
coesa quanto à proposta de ter uma única taxonomia para classificação
dos testes (Andrade & Salles, 2017; Serafini, Budzyn, & Fonseca,
2017). Enquanto alguns autores consideram os construtos avaliados ou a
finalidade dos testes nessa classificação, outros consideram como critério
de classificação o tipo de instrução que define a resposta ou as técnicas
utilizadas para construção e aferição de seus parâmetros psicomé-tricos.
Em todos os casos, trata-se de classificações meramente didáticas, como é
a proposta neste artigo, como já mencionado anteriormente. Em relação
aos testes destinados à avaliação de personalidade, destaca-se, também,
que, no presente artigo, eles foram ainda divididos em duas classes: testes
de autorrelato e testes projetivos. Essa classificação vai ao encontro de
publicações da área que preconizam o uso desses termos em lugar de
"objetivos" e "projetivos", considerados teoricamente inadequados por
terem embutida a ideia de que testes projetivos não envolvem critérios
objetivos de avaliação (Meyer & Kurtz, 2006; Bornstein, 2007; Wagner,
2008; Cardoso & Villemor-Amaral, 2017).
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Resultados

Na data em que a lista dos testes considerados favoráveis pelo CFP
foi consultada, lá constavam 173 testes. Considerando os critérios de
inclusão e exclusão da amostra para o presente estudo, 65 testes foram
selecionados. Esses testes eram destinados à avaliação de personalidade,
de atributos emocionais/sociais ou de atributos relacionados à escolha
profissional/ao desenvolvimento de carreira. Esse número corresponde
a 37,6% do total de 173 instrumentos que compunham a lista dos
testes aprovados para uso profissional por parte dos psicólogos.Dos
instrumentos aprovados para uso profissional pelo Satepsi/CFP em
julho de 2017 (n = 173), 33 testes eram destinados à avaliação do
construto personalidade, o que corresponde a 19,1% da lista. Desses testes,
19 (11% do total de testes favoráveis) caracterizavam-se como testes
psicométricos em formato de inventário ou escala e 14 (8,1%) como
testes projetivos. O Quadro 1, referente às escalas ou aos inventários
que avaliam personalidade, apresenta as seguintes informações desses
instrumentos: título do teste, autoria, editora, idade de indicação do
uso do teste segundo o manual, idade das amostras de normatização
do teste para população brasileira e data da reunião plenária do CFP
na qual o instrumento foi aprovado. O quadro também revela quais
dos instrumentos estão baseados teoricamente no modelo dos Cinco
Grandes Fatores para avaliação da personalidade.Os resultados indicam
que os autores com maior número de testes aprovados nessa categoria
são Carlos Henrique Nunes (seis testes), Claudio Hutz (quatro testes),
Luiz Pasquali (três testes) e Ricardo Primi (três testes). A maioria dos
testes do Quadro 1 foi aprovada pelo CFP em data anterior a 2013
(73,7%).Em relação aos instrumentos destinados à avaliação do construto
personalidade por meio de métodos projetivos, o Quadro 2 indica que
a maioria dos testes disponíveis são técnicas de manchas (versões dos
testes Rorschach ou Zulliger), embora haja diversos instrumentos na
lista que podem ser considerados testes expressivos. De acordo com
a data de aprovação dos testes pelo CFP, constata-se que seis dos
testes listados no Quadro 1 (31,6%) e cinco dos testes listados no
Quadro 2 (35,7%) foram aprovados nos últimos cinco anos. Os dados
indicam ainda que, em cada um desses quadros, há três testes que
foram aprovados pelo CFP no ano de 2003. Os autores com maior
número de testes projetivos aprovados pelo CFP são Anna Elisa de
Villemor-Amaral, Cícero Vaz e Maria Cecília de Vilhena Moraes Silva
(três testes cada).O Quadro 3 revela que, dos 173 instrumentos que
receberam o parecer favorável do CFP, 20 são destinados à avaliação de
atributos emocionais ou sociais, o que corresponde a 11,6% do total.
Os construtos mais frequentemente cobertos por esses instrumentos são
habilidades sociais, humor (sintomatologia depressiva), agressividade e
raiva. A maioria dos testes do Quadro 3 foi aprovada pelo CFP em data
anterior a 2013 (80%). Os testes dessa lista são vinculados a seis diferentes
editoras atualmente existentes. Os autores com maior número de testes
aprovados nessa relação são Makilin Baptista (quatro testes), Luiz
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Pasquali, Jurema Cunha e Blanca Werlang (dois testes cada).Quanto aos
instrumentos destinados à avaliação de construtos relativos à orientação/
ao desenvolvimento profissional ou contexto laboral, o Quadro 4 mostra
que a maioria desses testes tem sua apresentação em forma de escalas.
Os construtos cobertos por esses instrumentos variam entre interesses/
perfis profissionais/vocacionais, autoeficácia ou maturidade para escolha
profissional, potencial de empregabilidade, apoio social percebido em
ambiente laboral, formas de reagir a eventos estressores no trabalho e
avaliação de risco de acidentes. Também em relação aos testes dessa
categoria, a maioria deles foi aprovada pelo CFP em data anterior a 2013
(83,3%). A autora com maior número de testes aprovados nessa categoria
é Ana Paula Noronha (quatro testes). Seis diferentes editoras constam no
Quadro 4.

Discussão

Na lista de testes considerados favoráveis pelo CFP para uso profissional
em julho de 2017, os que eram destinados à avaliação de personalidade,
atributos emocionais/sociais e construtos relacionados à orientação
profissional ao desenvolvimento de carreira de adultos representaram
37,6% do total de instrumentos. Os demais instrumentos eram testes
destinados à avaliação de crianças e/ou adolescentes ou à avaliação
de aspectos cognitivos entre adultos, tendo sido objeto de artigos
anteriores (Reppold, Serafini, Ramires et al., 2017; Reppold, Serafini,
Gurgel, et al., 2017). O total de testes da lista destinado à avaliação
de personalidade em adultos foi 19,1% (n = 33/173), sendo maior
o número de testes desenvolvidos sob formato de escalas/inventários
em relação aos testes projetivos/gráficos/expressivos. O alto percentual
de testes destinado à avaliação de personalidade em adultos deve ser
interpretado à luz da literatura da área, que indica, em estudos anteriores,
que eles eram os mais requisitados nacional e internacionalmente pela
comunidade psicológica nas décadas passadas (Noronha et al., 2002)
e os mais conhecidos e utilizados pelos psicólogos profissionalmente
(Noronha et al., 2003; Noronha, Primi, & Alchieri, 2005). O elevado
número de testes "projetivos/expressivos/gráficos" aprovados pelo CFP
chama a atenção e deve ser considerado um avanço para área, à
medida que mostra que a complexidade dos métodos projetivos não
prescinde do rigor dos estudos de confiabilidade/busca de evidências
de validade. Essa oferta viabiliza a utilização de instrumentos que
podem qualificar uma avaliação psicodiagnóstica, privilegiando tanto
aspectos idiográficos quanto nomotéticos de uma avaliação, devendo
assumir-se como complementares aos instrumentos objetivos (Cardoso
& Villemor-Amaral, 2017).Quanto às escalas ou aos inventários, Andrade
e Salles (2017, p. 15) indicam que eles "são comumente utilizados
para a medição de atitudes, interesses e valores cujas respostas não
podem ser consideradas certas ou erradas". Entre as escalas/os inventários
destinados à avaliação da personalidade, o presente estudo indicou que
a maioria era composta de instrumentos de autorrelato (à exceção da
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Escala Hare PCL-R, preenchida pelo avaliador) e objetivava avaliar
múltiplas dimensões do construto e não um único fator. Destaca-
se a diversidade teórica dos instrumentos disponíveis. Dos 19 testes
listados, oito eram fundamentados teoricamente no modelo dos Cinco
Grandes Fatores, considerado, internacionalmente, o principal modelo
teórico para os estudos sobre personalidade (Urbina, 2007).Em relação
aos instrumentos destinados à avaliação de atributos afetivos, observa-
se que a maior parte dos testes disponíveis é destinada à avaliação
de aspectos "negativos", tais como humor/depressão, agressividade e
raiva. Essa constatação ilustra uma das preocupações correntes dos
processos psicodiagnósticos: uma avaliação ainda centrada em aspectos
psicopatológicos ou disfuncionais. Esse foco, no entanto, tem sido
questionado por novas perspectivas teóricas, como a Psicologia Positiva,
que propõem uma avaliação com foco em forças e virtudes individuais
(Reppold, Gurgel, & Schiavon, 2015).Quanto à avaliação da indicação
de uso dos instrumentos pesquisados, observa-se que a maioria dos testes
cobre uma faixa etária ampla da adultez, e muitos são também indicados
para pessoas idosas. Ademais, observa-se uma coerência na maior parte dos
instrumentos entre a idade indicada no manual para uso e a faixa etária
das amostras constituídas para os estudos nacionais de normatização,
embora haja dados discordantes em todos os quadros. Essa situação é
mais positiva do que a descrita por Reppold, Serafini, Ramires, et al.
(2017) em relação aos testes destinados a crianças e/ou adolescentes
considerados favoráveis pelo CFP, na qual várias discrepâncias foram
identificadas entre a idade descrita no manual como indicada para uso
e a idade das amostras dos estudos normativos brasileiros.A qualidade
das informações consultadas nos testes para adultos é um avanço em
relação ao panorama descrito por pesquisadores nas décadas de 1990 e
2000 sobre a qualidade das informações apresentadas pelos manuais dos
testes psicológicos então disponíveis (Noronha et al., 2001; Noronha
et al., 2003; Pasquali, 1999). A análise publicada por Pasquali (1999)
destacava que muitos dos testes disponíveis até início do presente século
eram instrumentos internacionais apenas traduzidos para o português.
Outros tantos eram instrumentos que não apresentavam, em seus
manuais, informações completas sobre suas propriedades psicométricas
ou indicações de uso. Esse quadro é ilustrado pelo artigo de Noronha
et al. (2004) que revelou que 28,8% dos testes comercializados até
2003 tinham informações sobre padronização, precisão e validade.Assim
constata-se, com os resultados ora apresentados nesta pesquisa, que
os esforços engendrados pelo Satepsi na qualificação dos instrumentos
psicológicos, em especial por meio das ações consequentes à Resolução
n. 02/2003 do CFP, surtiram efeito. Todos os testes aos quais os
autores tiveram acesso apresentavam informações sobre autoria e editora
e contavam com estudo normativo. De fato, esses são alguns dos critérios
mínimos exigidos pelo CFP para disponibilizar os instrumentos ao
uso profissional dos psicólogos. Contudo, uma análise qualitativa dos
manuais mais recentes permite constatar maior esforço dos autores
em apresentar estudos com maior fundamentação teórica e estatística.
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Ademais, os quadros apresentados no presente estudo revelam o
número amplo e crescente de autores e de editoras envolvidos na
publicação dos instrumentos psicológicos de uso nacional. Esse avanço
da área, ora destacado pelos resultados empíricos, é observado tanto
por pesquisadores da área (Noronha & Reppold, 2010; Primi, 2010)
quanto por importantes entidades científicas, como é o caso da American
Psychological Association - Division 5 e da ITC (Hutz & Primi, 2006).
No entanto, apesar dos referidos avanços, uma questão polêmica a ser
considerada na avaliação do panorama sobre os instrumentos nacionais é a
dificuldade de acesso a alguns instrumentos, sobretudo aos instrumentos
editados pela LabPAM. Utilizados frequentemente em avaliações de
concursos públicos, esses instrumentos são indisponíveis inclusive aos
psicólogos.Por fim, ao concluir que os propósitos do artigo foram
contemplados nos resultados apresentados, destaca-se que os quadros
também revelam uma situação de alerta para área, quando considerada
a data de plenária da aprovação dos instrumentos. Um total de 25%
dos instrumentos favoráveis foi aprovado nos últimos cinco anos. No
entanto, vários dos testes atualmente aprovados para uso pelo CFP foram
aprovados por plenárias realizadas em 2003, data de início do Satepsi. De
acordo com a Resolução n. 006/2004 do CFP, "os dados empíricos das
propriedades de um teste psicológico devem ser revisados periodicamente,
não podendo o intervalo entre um estudo e outro ultrapassar 15 anos,
para os dados referentes à padronização, e 20 anos, para os dados
referentes à validade e precisão" (Conselho Federal de Psicologia, 2004,
p. 1). Portanto, se não forem submetidos e aprovados novos estudos
de padronização, 12 instrumentos incluídos na presente revisão serão
considerados desfavoráveis para uso nesse ano, passados os 15 anos de
aprovação dos mesmos na plenária. Entre eles, estão alguns instrumentos
amplamente utilizados pelos psicólogos. Esse dado reforça a ideia de que
o esforço do Satepsi, dos pesquisadores, dos docentes, das editoras e da
comunidade em prol da qualificação da área da AP deve ser contínuo
e atento às mudanças culturais, instrumentais e teóricas observadas nos
últimos anos.
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